
 
 

 

Revista de Direito, Santa Cruz do Sul, n. 4, out. 2013 

 
117 

A FAMÍLIA OCIDENTAL E SUAS INTERFACES COM OS DIREITOS 

HUMANOS: CONCEPÇÕES E CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 

 
 

Laila Letícia Falcão Poppe1 
 
 

RESUMO 
O conceito de família vem sofrendo, no passar dos tempos, inúmeras transformações em face do 
interesse e do novo redimensionamento da sociedade. Nesse sentido, não basta pensar família em 
um modelo pré-definido e estereotipado, constituída em virtude da autoridade parental, mas sim em 
relações familiares remodeladas, fazendo alçar formas novas de conformações jurídicas e sociais da 
família, amparadas no afeto, buscando a realização pessoal e a felicidade dos seus componentes. 
Houve uma democratização da família e acredita-se que essas novas conformações familiares 
desempenham sua função de direito fundamental, não necessariamente precisando possuir um 
modelo pré-moldado, uma vez que, independente de sua estruturação, todas são dignas de serem 
denominada família. 
 
Palavras-chave: Família. Sociedade. Direitos humanos. 
 
 
ABSTRACT 
The concept of family has undergone in the passage of time, many changes in the face of interest and 
the new resizing of society. In this sense, do not just think family in a pre-defined and stereotyped 
model arose as a result of parental authority, but in family relationships remodeled, new ways of doing 
raise legal and social conformations family, supported on affection, seeking personal fulfillment and 
the happiness of its components. There was a democratization of the family and it is believed that 
these new family conformations play its role as a fundamental right, not necessarily need to have a 
pre-cast model, since, regardless of their structure, they are all worthy of being called family. 
 
Keywords: Family. Society. Human rights. 
 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A sociedade, a legislação pátria e a consciência das pessoas devem 

compreender que a evolução da família é uma realidade, de forma que existe um 

novo cenário social em que estão inseridas novas configurações de famílias. Esses 

novos modelos de família emergem de acordo com o momento social em que 

                                                           
1
 Especialista em Direito Trabalhista pela Universidade Internacional de Curitiba; Mestre em Direitos Humanos 

pela Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul; Professora do Programa Nacional de 

Acesso ao Ensino Técnico e Emprego junto ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). 



 
 

 

Revista de Direito, Santa Cruz do Sul, n. 4, out. 2013 

 
118 

vivemos, como reflexo da sociedade, muitas vezes, desestabilizando fundamentos 

históricos e sociais e, em última instância, a segurança da própria instituição familiar 

frente à sociedade, sobretudo porque sobrepõem-se ao modelo tradicional, 

questionando os princípios e valores que ela representará no futuro. 

Com as constantes alterações nas estruturas familiares, a família patriarcal foi 

aos poucos perdendo forças e novos modelos de famílias começaram a se formar, 

buscando agora novos objetivos, mais ligados a felicidade do que puramente laços 

consanguíneos e estereótipos. 

O presente artigo tem como escopo analisar o direito fundamental à família a 

partir do desenvolvimento histórico da família ocidental e dos seus direitos, com a 

identificação de novos elementos e estruturas que compõem a instituição familiar, a 

partir do desenvolvimento de um apanhado histórico das principais conformações 

familiares na cultura ocidental. 

 

1 MUDANÇAS NA ESFERA FAMILIAR: UM OLHAR DE SUA ESTRUTURA A 

PARTIR DE DIFERENTES PERÍODOS HISTÓRICOS 

 

As mudanças estruturais vividas pela família ao longo de sua existência, 

decorrem de conexão com mudanças no campo social, de maneira que a 

estruturação de novos arranjos familiares surgidos ao longo dos anos, foram 

concomitantes a grandes acontecimentos do campo sociológico em que cada família 

desenvolveu seu ciclo de vida. A família transcende as questões formais e o seu 

papel e contextos estão sujeitos a condições que passam através de sua estrutura 

formal ou informal, dentro de cenários heterogêneos e altamente complexos, 

determinantes, inclusive, dos valores a serem adotados pelos membros da família, 

seu lugar histórico e a renovação de suas conformações no decorrer dos tempos. 

 

 

1.1 A família antiga 
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Dado esse cenário inicial, de maneira a contextualizar as influências pelas 

quais passa e decorre a família, faz-se necessário caracterizar que o termo “família” 

é derivado do latim “famulus”, que por sua vez significa “escravo doméstico”. 

Segundo Moreira (2001) Esse termo foi desenvolvido na Roma antiga, com o fim de 

justificar um novo organismo social que surgiu entre as tribos latinas quando essas 

foram introduzidas à agricultura e em decorrência houve uma institucionalização da 

escravidão legalizada. Esse novo organismo social tinha algumas características 

peculiares, uma estrutura extremamente machista, da qual decorreu a família 

patriarcal. A característica principal desse novo organismo era a presença de um 

chefe, indiscutivelmente do sexo masculino, o qual detinha todo o poder sobre os 

escravos e igualmente em relação à mulher e a sua prole, inclusive com poder de 

determinar a vida ou morte desses indivíduos, de onde também se originou o pátrio 

poder. Desde então o termo família passou a ser usado para designar instituições e 

agrupamentos sociais bastante diferentes entre si, do ponto de vista de sua estrutura 

e funções: reprodutiva, política, econômica e social. Etimologicamente, família é o 

conjunto dos famuli, ou seja, dos criados, servos e domésticos, na civilização 

romana, somente mais tarde que o termo família passou a abranger mulheres e 

filhos, com o agrupamento através dos laços consanguíneos. 

No direito romano clássico a família natural era baseada no casamento e no 

vínculo de sangue e o seu agrupamento constituído apenas dos cônjuges e de seus 

filhos, essa família tinha como base o casamento e as relações jurídicas dele 

resultantes, seja entre os cônjuges ou cônjuges e a sua prole. De acordo com Cunha 

(2010), ao contrário dos clãs, que se formavam a partir da relação de parentesco 

com um ancestral comum, a família natural romana originava-se através de uma 

relação jurídica: o casamento. Esse conceito teve bastante influência da Igreja 

Católica através do direito canônico, sendo que a família natural foi adaptada pela 

Igreja Católica no momento em que o casamento foi transformado em instituição 

sacralizada e indissolúvel e única formadora da família cristã, formada pela união 

entre duas pessoas de diferentes sexos, unidas através de um ato solene e por seus 

descendentes diretos, a qual ultrapassou milênios e predomina até os dias atuais. 
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Por outro lado, Lévy-Strauss (2003) chegou à tese de que a família surgiu a 

partir do equilíbrio entre a natureza e a cultura, com a invenção do incesto. A família 

interessa não pelo que ela diz sobre si mesma, mas sobre a sociedade, não se 

atendo à família como grupo social concreto com seus problemas específicos, mas 

ao que esta revela do mundo social, dentro da concepção estruturalista da 

sociedade como um sistema de relações. Essa tese permitiu afirmar a superioridade 

da regra cultural da afinidade sobre a regra natural da consanguinidade, assim, a 

proibição do incesto está ligada a origem das regras do casamento que, por sua vez, 

está calcado num sistema geral de trocas ao qual se denomina exogamia, que é 

justamente o casamento de um indivíduo com um membro de um grupo estranho 

àquele ao qual pertence. A família é vista como grupo social originado em um 

casamento (entendido como a união de duas ou mais pessoas), constituído pelas 

pessoas casadas e sua prole, cujos membros são ligados entre si por laços legais, 

direitos e obrigações econômicas e religiosas, direitos e proibições sexuais, bem 

como sentimentos psicológicos, nessa perspectiva, Lévi-Strauss coloca que 

 
Um homem utiliza o termo “pai” não apenas para o seu verdadeiro genitor, 
mas também para todos os outros homens com quem sua mãe poderia ter 
casado, e que, desse modo, poderiam tê-lo gerado. Emprega o termo “mãe” 
não apenas para a mulher de quem na realidade nasceu, mas também para 
todas as outras mulheres que lhe poderiam ter dado à luz sem transgredir a 
lei da tribo; usa as expressões “irmão” e “irmã” não somente para os filhos de 
seus pais verdadeiros, mas também para os filhos de todas aquelas pessoas 
com as quais as quais mantém relação de pais. [...] desse modo, os termos 
de parentesco que dois australianos mutuamente se aplicam não indicam 
necessariamente qualquer consanguinidade, como os nossos indicariam: 
representam relacionamentos sociais mais do que físicos. (LÉVI-STRAUSS, 
2010, p. 52) 

 
A consequência disso é garantir a vitalidade dos grupos humanos, excluindo a 

possibilidade de ser a família biológica um sistema fechado de relações. A família, 

em seu fundamento natural (a família consanguínea) precisa se desfazer para que 

viva a sociedade, ao mesmo tempo em que a sociedade, a existência de grupos 

dispostos a reconhecer seus limites e a se abrir ao outro (a aliança), é condição da 

existência da família. Por conseguinte, o parentesco visto com uma estrutura formal, 

é resultado da combinação de elementos de consanguinidade entre irmãos; de 

descendência entre pai e filho e/ou mãe e filho e a relação de afinidade que se dá 

através do vínculo. Segundo Sarti 
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foi através de Lévi-Strauss, através de suas estruturas elementares do 
parentesco que se deu o passo decisivo para a desnaturalização da família 
ao retirar da família biológica o foco principal e voltar sua atenção para o 
sistema de parentesco como um todo. (SARTI, 2003, p. 39), 

 
Como consequência, o laço de parentesco foi instituído como um fato 

social e não mais natural, de modo que a família entra definitivamente no terreno 

da cultura, uma vez que o seu fundamento não está na natureza biológica do 

homem, mas na sua natureza social: as famílias se constituem como aliança entre 

grupos, ainda segundo Lévi-Strauss 

 
O que diferencia verdadeiramente o mundo humano do mundo animal é 
que na humanidade uma família não poderia existir sem existir a 
sociedade, isto é, uma pluralidade de famílias dispostas a reconhecer que 
existem outros laços para além dos consanguíneos e que o processo 
natural de descendência só pode levar-se a cabo através do processo 
social da afinidade. (LÉVI-STRAUSS, 2010, p. 34) 

 
Por sua vez, para Bruschini (2000) a família é um grupo aparentado, 

responsável, principalmente, pela socialização de suas crianças e pela satisfação de 

necessidades básicas, consistindo em um aglomerado de pessoas relacionadas 

entre si pelo sangue, casamento, aliança ou adoção e vivendo ou convivendo juntas. 

A família é considerada uma unidade social básica e universal por ser encontrada 

em todas as sociedades humanas, sendo a primeira instituição política organizada 

em nossa sociedade. Nos tempos primórdios, como esclarece Maria Berenice Dias 

(2011), as famílias formavam-se para fins exclusivos de procriação, considerando a 

necessidade do maior número possível de pessoas para trabalhar em campos 

rurais.  

 

1.2 A família pré-moderna 

 

Quanto mais membros possuíssem a família, maior a força de trabalho que se 

dispunha e mais riqueza seria possível extrair da terra. Tal elemento foi 

determinante na família pré-moderna, que tem como característica marcante o fato 

de que coabitavam em um mesmo espaço várias gerações: pai, mãe, crianças, 

irmãos e avós, todos em torno de uma unidade de trabalho, com algumas 

características importantes no tocante aos gêneros, a família patriarcal, em que o pai 



 
 

 

Revista de Direito, Santa Cruz do Sul, n. 4, out. 2013 

 
122 

detém o poder absoluto e a figura da mãe é vista como uma mera reprodutora, de 

forma a ter na ordem familiar e social um lugar desprivilegiado e de submissão ao 

poder masculino. Esse modelo de arranjo familiar traduz o que se passa no espaço 

político e religioso da época, em que o pai é visto como o Deus ou Rei e o sexo 

feminino não tem nenhum valor, sendo as crianças vistas como adultos em 

miniatura, sendo a figura dos idosos importantes na medida em que eram os 

guardiões da memória e da genealogia. (DIAS, 2010) 

Ao longo de vários séculos solidificou-se esse conceito de família patriarcal, a 

partir de suas raízes romanas, representadas em sua essência pelo poder paterno, 

razão pela qual se atribuía ao homem o papel de chefe e senhor das decisões da 

sociedade familiar, não admitindo qualquer contestação ou intervenção dos demais 

sujeitos da família. Nesse contexto, a história mostra que as mulheres sempre foram 

inferiorizadas, sendo a família patriarcal um espaço do homem por excelência, em 

que crianças e mulheres não passavam de seres insignificantes e amedrontados, 

cuja maior aspiração era servir e obedecer ao patriarca, a mulher nada mais é do 

que propriedade do homem, devendo reproduzir e educar seus filhos e subjugar-se 

à servidão doméstica. 

A família era uma concepção compreendida na unidade de produção e 

patrimônio e segundo de acordo com Farias (2007) pouco importava os laços 

afetivos, impossibilitando a dissolução do vínculo matrimonial, pois corresponderia a 

desorganização da própria sociedade. A família patriarcal em seu extenso grupo 

composto pelo núcleo conjugal e sua prole legítima, também se incorporavam 

parentes, afilhados, agregados, escravos e até mesmo concubinas e bastardos, 

todos abrigados sob o mesmo teto, na casa grande ou na senzala. Essa 

característica senhorial foi observada também pelas famílias não proprietárias, das 

camadas intermediárias, formada por comerciantes, funcionários públicos, militares e 

profissionais liberais. A família patriarcal era uma forma dominante de constituição 

social e política e tinha no seu poder, o controle dos recursos da sociedade. 

 

1.3 A família moderna 
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O declínio do patriarcalismo, trazendo à tona um novo processo ideológico de 

família, se iniciou ligando-se em particular ao desenvolvimento do individualismo 

moderno do século XIX, em um imenso desejo de felicidade. A família moderna, 

constituída após a revolução francesa, era caracteriza pelo fato de que os 

pressupostos políticos e morais da revolução francesa tinham como premissa a 

igualdade de direitos entre os cidadãos, ou seja, homem e mulher não poderiam 

mais ser estabelecidos como uma hierarquia, acarretando a saída de uma teoria do 

sexo único para uma teoria moderna, da diferença sexual, que implicava não 

somente o reconhecimento da mulher como parte integrante da família, mas uma 

diferença moral entre os sexos, conferindo as mulheres um papel fundamental 

enquanto figura de mãe e não mais de mera reprodutora, adquirindo certos poderes 

que ela não detinha, cabendo, a partir de então, a mulher gerir o espaço doméstico e 

ao homem gerir o espaço público. Nesse sentido, afirma Farias que 

 
a família está em constante mutação decorrente das novas conquistas da 
humanidade e através dessas mudanças pôde perceber-se, que no início do 
século XIX, surgiu uma maior preocupação legislativa com a relação 
concubinária, ajudando, por conseguinte, no reconhecimento de direitos 
advindos desta relação. E, com a filosofia individualista e igualitária da 
Revolução Francesa, contribuiu-se energicamente para o enfraquecimento do 
dogma religioso, quanto à família formada apenas pelo matrimônio. (FARIAS, 
2007, p.04) 

 
O modelo patriarcal supracitado, fundado justamente na hierarquia e no 

patrimônio sofreu também profundas mudanças com a revolução industrial, quando 

as indústrias recém-nascidas passaram a absorver a mão de obra nos centros 

urbanos. Com a revolução industrial e a consequente industrialização, ocorre uma 

mudança na função econômica da família que provocou o surgimento de duas 

esferas distintas: de um lado a unidade doméstica, de outro a unidade de produção. 

À mulher coube a reprodução da força de trabalho na esfera privada do lar e sem 

remuneração, enquanto ao homem coube o trabalho produtivo extra-lar, pelo qual 

passou a receber uma remuneração. 

A partir de então começa a se desenvolver a família conjugal moderna, na 

qual o casamento se dá por escolha dos parceiros, com base no amor romântico, 

tendo como perspectiva a superação da dicotomia entre amor e sexo e novas 

atribuições para os papéis do homem e da mulher na esfera familiar. Modernizaram-
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se as concepções sobre o lugar da mulher nos alicerces da moral familiar e social, a 

nova mulher moderna deveria ser educada para desempenhar o papel de mãe e 

educadora dos filhos e também de suporte do homem para que este pudesse 

enfrentar a labuta do trabalho fora de casa, deixando de figurar apenas como peça 

coadjuvante. A boa esposa e boa mãe deveria ser ‘prendada’ e ir à escola aprender 

a ler e escrever para bem desempenhar sua missão como educadora. Essa família 

apresentava-se como uma família nuclear reduzida ao pai, mãe e filhos, organizada 

hierarquicamente em torno de uma rígida divisão sexual de papéis. (BRUSCHINI, 

2000)  

A partir do século XIX há também uma nova concepção acerca da riqueza de 

uma nação, uma preocupação com a qualidade de vida, fazendo com que apareçam 

outros critérios de qualificação além da educação: boas condições de saúde. Isso irá 

implicar em uma investidura na população desde o início da vida, ou seja, as 

crianças passam a ser objetos de investimento, trazendo a ideia da criança como 

representação do futuro e o poder da mulher enquanto mãe está conferido a partir 

do momento em que ela fica encarregada dos filhos e fazer a mediação entre 

família, educação e saúde. Toda a ideologia familiarista é constituída a partir dessa 

família nuclear, sendo que a família passa a se condensar em torno dos pais e dos 

filhos. 

 

1.4 A família contemporânea 

 

Nos anos 60 e 70 há uma ruptura da família nuclear, fazendo com que a 

mulher saia desse lugar exclusivamente maternal, movida pelo desejo de ser mais 

do que apenas mãe, passando a participar não somente da governabilidade privada, 

mas também da governabilidade pública, reorganizando mais uma vez a estrutura 

da família, trazendo novos problemas e novos personagens que não estavam 

presentes na família moderna: a dissolução da eternidade do casamento e a 

reorganização dos planos de autoridade. Neste sentido, Pereira afirma que 

 
é notável que, quando a sociedade começou a aceitar as relações pessoais 
como sendo uniões sentimentais, o legislador não podia mais negar efeitos a 
essas relações, deixando-as à margem do Direito. Iniciando assim, a 
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mudança nos costumes, à formação de uma ideologia voltada ao ser humano 
e não mais ao seu patrimônio. (PEREIRA, 2004, p.57) 

 
Por conseguinte, a entrada da mulher no mercado de trabalho, modifica para 

sempre o papel do sexo feminino nos setores públicos e privados. A aglomeração de 

pessoas em espaços cada vez mais escassos nas cidades agravou os custos de 

manutenção da prole, havendo uma drástica diminuição no número de filhos em 

contraposição à família extensa que existia no passado. As modificações pelas quais 

a família passou não impediram a permanência de resquícios do modelo antigo, os 

quais perduraram – e alguns ainda perduram – até os dias recentes, como a 

inferiorização da mulher nos diversos setores da sociedade, consequência do 

patriarcalismo. 

Na contemporaneidade há uma institucionalização da maternagem, de forma 

que as crianças vão cada vez mais cedo para as escolas por conta de que a mãe 

passou a ter lugares de expansão existencial, mas, em contraponto, os homens não 

voltaram ao lar, deslocando a família para instituições privadas. As mudanças 

ocorridas na família relacionam-se com a perda do sentido da tradição. Assim, o 

amor, o casamento, a família, a sexualidade e o trabalho, antes vividos a partir de 

papéis preestabelecidos, passam a ser concebidos como parte de um projeto em 

que a individualidade conta decisivamente e adquire cada vez mais importância 

social, mas é partir dos anos 90 que a família apresenta mudanças significativas em 

todos os seguimentos. O viver e conviver juntos, como marco dos novos 

relacionamentos afetivos da modernidade, de acordo com Bauman (2003) envolve, 

também, o sentido da família. Se, de fato, até a modernidade a família era um pilar 

fundamental da sociedade e os filhos o fruto mais maduro disso não é assim na pós-

modernidade, usando a metáfora e chamando o mundo de mundo líquido, em que 

nada tem substância, tudo é fluido, os valores, assim chamados de espirituais, não 

têm mais força no novo contexto cultural e isso afeta também a família. Por isso, 

segundo Bauman 

 
Os filhos estão entre as aquisições mais caras que o consumidor médio pode 
fazer ao longo de toda a vida [...] Ter filhos significa avaliar o bem-estar de 
outro ser, mais fraco e dependente, em relação ao nosso próprio conforto. 
(BAUMAN, 2003, p. 60) 
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Essas novas transformações sociais e, por conseguinte, essas novas 

concepções em relação à família, vêm trazendo à baila novas estruturas familiares, 

as quais objetivam, Dias (2007), o atendimento do afeto, solidariedade, lealdade, 

confiança, respeito e amor.  Ainda nos dias atuais, quando se pensa em família, vem 

à tona o modelo tradicional, representado por um homem e uma mulher unidos pelo 

casamento e cercados de filhos, mas esta realidade se modificou, a autora esclarece 

que 

O pluralismo das relações familiares – outra vértice da nova ordem jurídica – 
ocasionou mudanças na própria estrutura da sociedade. Rompeu-se o 
aprisionamento da família nos moldes restritos do casamento, mudando 
profundamente o conceito de família. A consagração da igualdade, o 
reconhecimento da existência de outras estruturas de convívio, a liberdade de 
reconhecer filhos havidos fora do casamento operaram verdadeira 
transformação na família. (DIAS, 2007, P. 56) 

 
Segundo Mioto (1997), a diversidade de arranjos familiares existentes hoje na 

sociedade brasileira nos leva a definir a família como um núcleo de pessoas, não 

mais definidos apenas como homem, mulher e filho, que convivem em um 

determinado lugar, durante um lapso de tempo mais ou menos longo e que se 

acham unidos por laços consanguíneos ou afetivos em igual escala de grandeza. 

Ela tem como tarefa primordial o cuidado e a proteção de seus membros e se 

encontra dialeticamente articulada com a estrutura social na qual está inserida. 

Assim, assevera-se que a família ao longo da história vai transformar não só a 

sua morfologia, a sua escala de grandeza, mas vamos deslocar de uma família 

distensa para uma família nuclear, que na contemporaneidade também é permeada 

por uma família monoparental, a morfologia da família se transforma radicalmente, 

mudando os personagens e a valência deles na família. Um exemplo é a 

transformação da figura da criança, do pai e da mulher na ordem familiar, 

desencadeando transformações na problemática da família e em sua estrutura, 

captando as descontinuidades históricas da família e assim as novas conformações 

que se articulam, devido ao entrelaçamento existente entre o que se passa em nível 

da intimidade moral ou psicológica dos laços familiares com o que se passa a partir 

de relações mais amplas com o espaço social, Farias assevera que 

 
[...] também é a família o terreno fecundo para fenômenos culturais, tais como 
as escolhas profissionais e afetivas, além da vivência dos problemas e 
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sucessos. Nota-se, assim, que é nesta ambientação primária que o homem 
se distingue dos demais animais, pela susceptibilidade de escolha de seus 
caminhos e orientações, formando grupos onde desenvolverá sua 
personalidade, na busca da felicidade – aliás, não só pela fisiologia, como, 
igualmente, pela psicologia, pode-se afirmar que o homem nasce para ser 
feliz. (FARIAS, 2007, p. 208) 

 
A família é uma instituição social que independente das variantes de 

desenhos e formatações da atualidade, se constituindo num canal de iniciação e 

aprendizado dos fatos e das relações sociais, bem como em uma unidade de renda 

e consumo. As famílias como agregações sociais, ao longo dos tempos, assumem 

ou renunciam funções de proteção e socialização dos seus membros, como 

resposta às necessidades da sociedade pertencente, tornando-se uma das 

instituições sociais mais importantes que existe, tanto para a manutenção da 

sociedade, como para sua transformação. O reconhecimento de tal importância nos 

remete à necessária desnaturalização da ideia de família nuclear como modelo 

ideal, pensando na família a partir de suas particularidades, o que irá desencadear 

diferentes formas de enfrentamento das consequências do processo de produção 

capitalista e das transformações na sociedade consumista, determinadas pelo 

próprio sistema de produção que repercute no consumismo, na dinâmica social, 

comunitária e familiar na qual essa instituição está inserida. 

 

 

 

2 SOCIEDADE, FAMÍLIA E A EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 

 

O direito à família como lugar privilegiado de geração e cuidados com a vida e 

a própria existência, emerge como um direito humano dos direitos, reproduzindo as 

mais íntimas relações humanas em todos os seus contextos, tratando-se de duas 

instituições intimamente relacionadas e interligadas entre si, a partir do momento em 

que se tem a família como a instituição natural que constitui a sociedade, na qual se 

recebe a formação humana mais integral e os direitos humanos porque recorrem a 

própria humanidade da sociedade, ou seja, ambos surgem da própria natureza 

humana. Ao fazer-se referência a família, se destaca também a relação que deve 
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haver entre familiares, a qual é necessária e fundamental para o conhecimento, 

aceitação e a própria vivência dos sujeitos de direitos humanos, através do 

sentimento, respeito a individualidade no espaço familiar e social. A família como 

uma das mais antigas das instituições humanas constitui um elemento essencial 

para a compreensão e o próprio funcionamento da sociedade, através dela a 

comunidade não só provem seus membros, como se encarrega de prepará-los para 

que cumpram satisfatoriamente o papel social que lhe é correspondente. 

Todos estão inevitavelmente sujeitos à família, independentemente de sua 

conformação, o que faz decorrer a partir dessa premissa inúmeros direitos humanos 

no seio das entidades familiares, dada a relevância que essas entidades têm para a 

vida de todos os sujeitos. Os direitos humanos são poderes-deveres, ou seja, são 

poderes que ao mesmo tempo são deveres, destinados a propor a todos os sujeitos 

condições de dignidade condizentes com o estágio atual da civilização. Estudar a 

percepção e a evolução dos direitos fundamentais, entre eles o de família é o 

caminho para se aprofundar a compreensão das relações entre justiça e cidadania 

e, a partir disso, entendendo sua trajetória evolutiva, não mais conceituá-los como 

apenas direitos dos cidadãos, mas como direitos humanos anteriores ao Estado e 

inerentes a todo ser humano. 

Essa analise faz menção a ideia, popularizada a partir de Bobbio (1992), de 

que os direitos humanos só poderiam ser definidos uma vez contextualizados 

histórica e culturalmente, ou seja, considerando o período histórico e o nível de 

desenvolvimento cultural e, consequentemente, jurídico, de determinado povo, a 

definição para direitos fundamentais poderia resultar em diferenças de abrangência, 

importância, sujeitos e regulação, como se pode perceber no que condiz às 

conformações da estrutura familiar no decorrer dos anos. Disse Bobbio  

 
o homem é um animal político que nasce num grupo social, a família, e 
aperfeiçoa sua própria natureza naquele grupo  social maior, autossuficiente 
por si mesmo, que é a polis; e, ao mesmo tempo, era necessário que se 
considerasse o indivíduo em si mesmo, fora de qualquer vínculo social e 
político, num estado, como o estado de natureza. (BOBBIO, 1992, P. 117) 

 
A era dos direitos ainda não acabou, este processo ainda vai perdurar por 

muitas décadas e novos direitos, bem como novos conceitos sobre velhos temas, 
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ainda vão fomentar estudos e embates nos mais diversos ramos da ciência e dos 

saberes. As décadas de 70 e 80 consolidaram a força dos movimentos sociais e 

novos sujeitos de direitos foram incorporados ao rol dos instrumentos regulatórios. 

Tanto no plano interno como no âmbito internacional, mulheres, crianças e até 

mesmo animais passaram a figurar entre objetos de tutela jurídica, insurgindo assim, 

numa mudança também no âmbito familiar. Esses novos direitos ampliam o conceito 

de direitos fundamentais, internacionalizando-os e concebendo-os com o direito 

essencial a manutenção e Barreto retrata muito bem a mutação por que passa o 

direito, afirmando que 

 
O desenvolvimento das ciências e das técnicas nos dois últimos séculos 
trouxe consigo desafios, que tem haver como surgimento de novos tipos de 
relações sociais no quadro cultural da tecno-civilização. O renascimento do 
debate ético em todos os domínios da atividade humana talvez encontre a 
sua explicação final na necessidade da consciência do homem 
contemporâneo em situar-se face ao fato de que, o paradigma cientifico 
domina cada vez mais as forças da natureza e, ao mesmo tempo, interfere de 
forma crescente no mundo natural, suscitando problemas que não encontram 
respostas no quadro da própria cultura, onde surgiram e desenvolveram-se 
por lidar com esse novo tipo de conhecimento. O homem contemporâneo 
interroga-se de forma crescente sobre as dimensões, as repercussões e as 
perspectivas das novas descobertas cientificas e de suas aplicações 
tecnológicas. (BARRETO, 1998, p. 383) 

 
Sensível a configuração dos novos direitos, Bobbio (1992) fundamentou uma 

proposta de formulação conceitual. Para ele, os novos direitos resultam de uma 

multiplicação dos direitos decorrentes de três fatores primordiais, quais sejam: o 

aumento da quantidade de bens merecedores de tutelas jurídicas; a expansão de 

certos direitos atribuídos num primeiro plano apenas ao homem para outros sujeitos 

dele diversos; e a compreensão do homem não como um ser genérico ou 

abstratamente considerado, mas sim, visto sob o prisma da concretude do ser na 

sociedade, ou seja, resgatando dentro de conceitos como criança, velho, mulheres, 

sendo todos merecedores de direitos. Ainda que tenha o Estado o dever de regular 

as relações das pessoas, não pode deixar de respeitar o direito à liberdade e 

garantir o direito à vida, não só vida como mero substantivo, mas vida de forma 

adjetiva: vida digna e feliz. Nesse sentido Dias coloca que 

 
A norma escrita não tem o dom de aprisionar e conter os desejos, as 
angustias, as emoções, as realidades e as inquietações do ser humano. Daí o 
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surgimento de normas que não criam deveres, mas simplesmente descrevem 
valores, tendo os direitos humanos se tornado a espinha dorsal da produção 
normativa contemporânea. (DIAS, 2011, p. 48) 

 
Assim, mesmo sendo a vida aos pares um fato natural em que os indivíduos 

se unem por uma química biológica, a família é um agrupamento de formação 

espontânea no meio social, cuja estruturação se dá através do direito. As 

modificações da realidade acabam se refletindo na lei, que cumprem sua vocação 

conservadora, a família juridicamente regulada nunca é multifacetada, como a 

família natural. A família existe antes do Estado e está acima do Direito, a família é 

uma construção cultural que dispõe de uma estruturação psíquica na qual todos 

ocupam um lugar e possuem uma função, que pode mudar ou alterar-se de acordo 

com cada momento histórico vivido, sem estarem, necessariamente, ligados 

biologicamente. É nessa estrutura familiar que os direitos humanos devem estar 

inseridos intrinsecamente, de modo a perfectibilizar a preservação do lar no seu 

aspecto mais significativo: espaço primário para efetivação dos direitos humanos. A 

própria Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948) começa com a 

afirmação de que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 

família humana e de seus direitos, iguais e inalienáveis, constitui o fundamento da 

liberdade, da justiça e da paz no mundo, considerando que o reconhecimento dos 

direitos do homem é uma condição para a manutenção da paz em todas as esferas 

da sociedade.  

Tamanha é a relevância dessa missão, que os direitos humanos devem 

interagir nos agrupamentos familiares a fim de proteger a humanidade desde o 

nascituro até ao mais idoso dos sujeitos uma vez que na qualidade de direitos 

humanos decorre o direito fundamental à família, a fim de concretizá-lo no grupo 

social. Os direitos humanos acompanham as mudanças ocorridas no escopo familiar 

no sentido de que assim como as atuais conformações das famílias foram 

construídos ao longo da história humana, os direitos humanos também sofreram 

interferência através das evoluções, com as modificações na realidade social, na 

realidade política, industrial, econômica, enfim em todos os campos da atuação 

humana. Embora os direitos humanos sejam inerentes a própria condição humana 
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seu reconhecimento, sua proteção é fruto de todo um processo histórico de luta 

contra o poder e de busca de um sentido para a humanidade. Segundo Luño 

 
Los derechos humanos aparecen como un conjunto de facultades e 
instituciones que, en cada momento histórico, concretan las exigencias de la 
dignidad, la libertad y la igualdad humana, las cuales deben ser reconocidas 
positivamente por los ordenamientos jurídicos a nivel nacional e internacional. 
(LUNO, 1999, p.48) 

 
Pode-se afirmar que o direito humano fundamental e dos quais todos os 

demais irão partir é o próprio direito à família, a partir do momento que não se pode 

pensar na vida humana sem pensar em uma estrutura familiar, uma implica a outra, 

necessariamente, e por isso é que o próprio direito à vida implica o direito à família. 

Outros direitos humanos fundamentais também se ligam à família: a liberdade, a 

igualdade, a fraternidade, a solidariedade, a segurança, o trabalho, a saúde, a 

educação e, enfim, a própria felicidade humana e tantos outros valores que são 

objeto de direitos humanos. Nessa perspectiva, o direito ao afeto deve ser validado 

como direito humano da família, seguido pelo direito ao lar, cuja essência deve ser o 

próprio afeto. Nos seus vários aspectos – o físico, o social, o econômico e o psíquico 

– o direito ao lar associa-se aos direitos que garantem a infraestrutura física da 

entidade familiar, como o direito à moradia, mas também se associa aos direitos que 

protegem a estrutura social da família, como o direito a contrair o casamento ou a 

permanecer na união estável, o direito à igualdade entre os membros, o direito ao 

planejamento familiar, à assistência familiar e tantos outros que zelam pela estrutura 

cultural e psíquica da entidade familiar, passando pelo direito ao reconhecimento da 

paternidade, maternidade, adoção ou da filiação, o direito ao parentesco e à 

afinidade, assim como o direito ao respeito e à amizade entre os familiares. 

Eis um elenco de direitos humanos que se somam para a realização e a 

garantia da família, contudo, levando-se em consideração um modelo de família 

eudemonista, carece de especial atenção o direito ao afeto, cujo objeto é o 

sentimento maior que garante o agrupamento humano por um laço mais forte do que 

uma simples conjunção de interesses e assim dá consistência aos demais direitos 

humanos da família. Realmente, desde sua origem, a família é um espaço de 

ternura e carinho, de dedicação e empenho, mas também de responsabilidade para 
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com quem se cativa. Essa ideia do afeto como proteção o direito deve dedicar 

especial atenção, sob pena de pôr em risco a própria garantia jurídica da família. 

Isso, porque o direito ao afeto é imprescindível à saúde física e psíquica, à 

estabilidade econômica e social, ao desenvolvimento material e cultural de qualquer 

entidade familiar. Madaleno afirma que 

 

Certamente, o afeto é a nota característica do direito de família e deve ser 
encontrado em todas as modalidades de relacionamentos familiares, seja no 
casamento, na união estável e nas demais conexões entre pais e filhos. 
Esses vínculos representam a exteriorização de cada um dos projetos de vida 
idealizados pelas pessoas que constituem suas ligações baseadas no amor e 
no afeto. São realidades construindo os nós afetivos com vocação de 
permanência, embora precisem aceitar eventuais fracassos extinguindo 
vivências projetadas para a existência vitalícia. (MADALENO, 2009, P. 27) 

 
O direito ao amor é a máxima expressão do direito ao afeto, de modo que 

identifica os entes humanos, uns com os outros, tão fortemente, que gera em todos 

nós a solidariedade humana, que é a única força capaz de construir – dignamente – 

a humanidade a partir de seu grupo inicial: a família. E, mais que isso, não só 

construir, mas assegurar a humanidade construída, o que é o fim próprio dos direitos 

humanos. Tem-se, a partir dessa conotação, que o afeto é o laço não apenas 

interno, entre os familiares, mas também externo, entre as famílias, capaz de 

compor todas as famílias em uma só humanidade. Ele tende a construir a 

humanidade pela força maior da solidariedade humana, em cuja origem está a 

solidariedade familiar. E é por esse laço maior que se amarram entre si, 

inseparavelmente, os direitos humanos e os direitos integrantes da família como 

instituto jurídico, que por consequência tem por lastro o direito maior de todos os 

direitos humanos: o direito à humanidade.  

Não há como esquecer que, por ser direito da humanidade, e de acordo com 

Barros (2003) o direito à família são verdadeiros direitos difusos, que não podem ser 

negados a nenhum sujeito humano, não comportam, nem suportam nenhuma 

discriminação, devendo-se promover a proteção jurídica de todas as uniões 

familiares, sejam de que tipo forem. Ademais e não menos importante, também a 

criança e ao adolescente constituem objeto dos direitos humanos, sendo uma das 

maiores razões da existência da família. Recebem um afeto familiar enlaçado com o 
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afeto de toda a sociedade, que se empenha em protegê-los da melhor maneira 

possível, como se deve proteger o ser humano na sua origem e na sua primeira 

evolução. Os direitos sociais, também no âmbito do direito de família, buscam a 

realização dos valores da existência humana digna, em equação com os padrões de 

civilização que a humanidade vem alcançando em sua evolução histórica. 

Na prática histórica e por efeito dessa funcionalidade que as novas 

conformações familiares vêm enlaçando cada vez mais sujeitos e objetos no âmbito 

da família e essa evolução somente será integral em qualidade e quantidade, como 

reclama a universalidade a que tendem os direitos humanos, se alcançar a família 

em todas as suas manifestações. De fundamental importância para a promoção dos 

direitos humanos é reconhecer esses novos direitos da família, o que implica a 

proteção dessa entidade como parte do direitos humanos e da vida familiar, como o 

objetivo do seu sistema legal. A família é, portanto, um todo que não deve ser 

dividida no seu tratamento, isolando os seus membros, nunca deve-se colocar a 

família em uma posição marginal, devendo ser defendida e promovida não só pelo 

Estado, mas toda a sociedade, uma vez que é a partir da família que pode-se 

apresentar uma resposta global aos desafios dos riscos presentes e futuros. 

(BARROS, 2003) 

Assim, os desafios e ameaças à sobrevivência, como a violência, a 

desproteção, o desemprego, discriminação e a violência só podem ser combatidos a 

partir de uma concepção de direitos humanos que são implantadas através da 

família, transformando a sociedade a partir de onde ela é gerada. Respeito aos 

direitos humanos é necessário para o desenvolvimento humano das pessoas na 

comunidade, incluindo a própria vida, saúde, conhecimento, trabalho, comunidade e 

religião. Todos os direitos que são exigidos pela natureza para o desenvolvimento 

de toda a pessoa se torna real na família de forma mais eficaz uma vez que por sua 

própria natureza, calcada por sujeito de direitos, a família é o elemento fundamental 

da sociedade, sendo a força necessárias para o pleno desenvolvimento da pessoa 

humana. A família é, mais do que qualquer outra realidade, o ambiente social em 

que o homem desenvolve-se. Assim, para promover os direitos humanos no seio 
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familiar, deve-se, acima de tudo, valorizar da família e e seus membros de forma 

individual.  

O reconhecimento prático dos direitos da instituição familiar no contexto do 

desenvolvimento dos direitos humanos não pode ignorar as palavras originais, a 

finalidade e o espírito da Declaração Universal dos Direitos Humanos. A Declaração 

reconhece a família como fundamento da sociedade, portanto, deve-se um 

tratamento especial a família, em reconhecimento do seu valor fundamental e 

insubstituível. Os direitos humanos – perpassando pelas crianças até os idosos – 

desfraldam a bandeira da universalidade não de forma abstrata, porém de forma 

historicamente condicionada e concreta. Admitir alguma exclusão seria negar o 

direito de família no seu próprio núcleo fundamental, inibindo a teoria e a prática dos 

direitos humanos que se pressupõem como sustentáculo da liberdade do sujeito. 

Entretanto, não é possível pensar em liberdade se as pessoas não puderem ser 

sujeitos da própria vida e do próprio destino e desejo. A verdadeira liberdade é 

aquela em que os sujeitos de direito estão pautadas pelo ideal de Justiça, que 

asseguram um direito de família que compreenda a essência da vida: dar e receber 

amor. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A família é uma das mais antigas instituições, passando por evoluções em 

seus paradigmas, a partir de mudanças das condutas da sociedade, de maneira a se 

adequar ao tempo do mundo, perpassando de uma família pré-moderna 

patriarcalista a uma concepção de família recomposta na contemporaneidade. A 

família ao longo da história vai transformar não só a sua morfologia, a sua escala de 

grandeza, mas vamos deslocar de uma família destensa para uma família nuclear 

para uma família monoparental, a morfologia da família se transforma radicalmente, 

assim como os problemas presentes na família também mudam, mudando os 

personagens ou a valência deles na família. 
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Importante salientar, que a conclusão não tem a pretensão de impor qualquer 

definição ou finitude sobre o tema objeto de análise na dissertação, apenas procura 

contribuir de algum modo para a reflexão e pensamento crítico acerca das novas 

conformações jurídicas e sociais da família, bem como ao reconhecimento jurídico 

da afetividade. Como a família é reflexo da sociedade na qual está inserida, sofreu 

influências, passando por uma verdadeira transição paradigmática que lhe 

ocasionou mudanças estruturais e funcionais. A concepção clássica de família, que 

estava atrelada ao patriarcalismo, ao matrimônio e com forte presença de traços 

biológicos alterou-se no decorrer dos tempos, o que provocou uma nova definição 

do que se entende por família, cada vez mais desvinculada desses fatores. Esse 

novo paradigma passa a estar diretamente relacionado à afetividade, que se 

constitui um dos elementos centrais, identificadores do que se compreende por 

entidade familiar, de modo que a afetividade passa a integrar a própria estrutura da 

família contemporânea. Por outro lado, houve também uma alteração funcional, visto 

que se reduziram as funções religiosas e institucionais da família, passando a ser a 

viabilização da realização pessoal e existencial de cada um dos seus integrantes 

sua função principal na atualidade.  

O que se repara é que essas novas conformações de família possuem outras 

características e outras funções, mas segue persistindo como relevante 

agrupamento de pessoas, unidas por laços, quer sejam afetivos, biológicos, 

culturais, registrais ou matrimoniais. Assim, não há que se falar em risco de extinção 

da família, como se chegou a cogitar, mas apenas novos paradigmas que estão a 

balizar essas formas de expressão também dos relacionamentos familiares. 
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